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Resumo 

A cidade deve ser entendida não apenas como um espaço onde se concentram os homens. A cidade 
é território relacional que se converte em lugar simbólico daquilo que se poderia chamar de campo 
imaterial que subjetivamente cria laços entre os seus. Em todo caso, a cidade também é espaço, e 
como tal, incorpora em seus limites aquilo que vai muito além de ser apenas um cenário da ação 
humana. No espaço urbano estão todos os registros dos acontecimentos dos homens que por ali 
passam, é onde os sujeitos se encontram, se integram, se atravessam. Ele contém história, 
pensamento filosófico, relações de poder. O espaço urbano é produto de negociações de práticas 
sociais e políticas. Mas embora ostente uma dimensão potencializadora, eles também podem 
promover uma política que despersonifica e precariza os corpos e os laços sociais existentes. De 
fato, há também a experiência de isolamento social daqueles que ao mesmo tempo estão dentro e 
à margem do tecido urbano. Mas embora muitos espaços, como a cidade, estejam vinculados à 
conquista científica, que muitas vezes se instala na ordem da dominação, a dinâmica espacial, 
inclusive a urbana, é possível encontrar brechas e cria atalhos. A cidade, por assim dizer, é espaço 
de coexistência. O sentido da cidade passa por uma construção coletiva. 

Palavras chave: cidades. espaço. relações sociais. 
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Introdução 

Seja em oposição a rus (o campo), seja em oposição a arx (a fortaleza), o termo latino urbe ou cidade 
se remete necessariamente a cidade de Roma. Tal referência implica inevitavelmente em uma 
postura diante do mundo. O civitas não quer mais ser o rude camponês, nem mesmo o homem 
isolado da cidadela-castelo. A urbe traz à cena um novo modus operandi nos quais o comedimento, 
a polidez, a elegância e a engenhosidade são as características daquele que vive na cidade.  

A cidade seria, então, um evento manifesto da própria natureza humana (homo socialis) na qual 
homens vivem juntos, se comunicam, partilham não somente seus bens, mas também suas 
experiências, desejos e emoções. A cidade seria, para além de um espaço físico-geográfico, 
território da socialidade e da politicidade humanas1. 

Essa possibilidade dos homens se apresentarem como um grupo social e político pode ser adquirida 
na medida em que eles se reconhecem nos laços existentes uns com os outros, ou seja, não ocorre 
tão somente pela simples reunião do grupo, mas sobretudo pelo aspecto inter-relacional dado pela 
necessidade de sobrevivência, que também diz respeito à linguagem e ao simbólico.  

Na cidade, o homem pode estabelecer vínculos de viver, de trabalhar, de se comunicar, de se 
entreter que legitimam um modo de ser urbano e que promove de alguma maneira a apreciação da 
presença do outro como reconhecimento da importância de estarem vivendo em comum. Assim, o 
regime social e político da cidade dirige todos os homens e os compenetra em cada parte. 

Em todo caso, a cidade também é espaço, e como tal, incorpora em seus limites aquilo que vai muito 
além de ser apenas um cenário da ação humana. No espaço urbano estão todos os registros dos 
acontecimentos dos homens que por ali passam, é onde os sujeitos se encontram, se integram, se 
atravessam. Ele contém história, pensamento filosófico, relações de poder. O espaço urbano é 
produto de negociações de práticas sociais e políticas.  

Ele é memória das subjetividades. Ele possui uma categoria relacional onde estão registrados os 
desejos e significados humanos. De fato, o espaço da cidade se apresenta como o locus favorabilis 
capaz de atender a dimensão social e política do homem e como locus necessabilis das relações 
humanas. Contudo, há também a experiência de isolamento social daqueles que ao mesmo tempo 
estão dentro e à margem do tecido urbano. 

Problematizar a questão urbana é também pensar o lugar que a cidade ocupa na vida do sujeito. O 
espaço construído tem uma natureza intencional que necessariamente interfere nos afetos e nos 

 
1  Sociabilidade e politicidade são duas dimensões fundamentais do homem. Já Aristóteles dizia: “O homem é, por 

natureza, animal político (e, então, também sociável). Quem, por natureza, não possui estado, é superior ou inferior 
ao homem, quer dizer: ou é Deus ou mesmo animal. O homem sente exigência imprescindível de encontrar-se em 
relação com os outros seres de sua própria espécie e sente sentimento particular de satisfação quando consegue 
realizar essa sua disposição (MONDIN, 2008, p.159). 
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comportamentos das pessoas. Afinal, os espaços urbanos definem lugares de moradia, de trabalho, 
delimitam caminhos de ir e vir, criam áreas de sociabilização, de lazer.  

Mas embora ostente uma dimensão potencializadora, eles também podem promover uma política 
que despersonifica e precariza os corpos e os laços sociais existentes. Nessa perspectiva, trazem 
uma narrativa de enfrentamento entre território e subjetividade, podendo promover falta de 
sentido e experiência de despossessão por parte daqueles que são desterritorializados. A cidade é 
colocada no âmbito do direito, mas ela não é para todos. 

Do reconhecimento identitário à despossessão do sujeito urbano, são importantes duas análises: a 
primeira, as políticas públicas urbanas existentes que, com base no discurso tecnicista da cidade 
inteligente, modificam de forma violenta o território sem levar em consideração as subjetividades. 
E a segunda, a necessidade de um olhar desprovido da indiferença diante dessa dinâmica urbana 
que também precariza o laço social.  

O espaço e a experiência urbana 

O espaço, enquanto categoria da existência e ao se apresentar como mediador da interação, é capaz 
de revelar, em seu cotidiano, os laços sociais e sociabilidades existentes entre os sujeitos e os grupos 
sociais. Mas o que vem a ser o espaço? Ou, se for possível saber, qual a sua natureza? Seja qual for 
o percurso estabelecido para se obter a resposta, a análise do espaço deve ser pautada na totalidade 
das relações ali existentes. 

Afinal, o espaço é o lugar privilegiado da experiência não só porque detém a capacidade de exibir 
os seres que nele se encontram, como também tem o poder de manifestar as ideias e valores 
simbólicos que ele e esses demais seres nele existentes querem comunicar. Nisso, o espaço é a 
expressão mais acabada das experiências dos indivíduos e da sociedade. Ele corpora as práticas 
humanas. O espaço será, de fato, permeado por uma familiaridade tanto da sociedade e do lugar, 
quanto de cada sujeito que o ajudou a constituir. 

Essa dimensão do cotidiano, que de algum modo manifesta um tensionamento entre organização e 
espontaneidade, permite através de sua dinâmica de memória coletiva não apenas a sobrevivência 
do ser, mas também sua identificação e permanência. Na verdade, esse processo de ocupar e 
experimentar o espaço são modos através dos quais os homens são e estão no mundo. 

Aos espaços são atribuídos valores humanos. Há os espaços de amor e intimidade, de coletividade 
e troca, de pertencimento e identificação, espaços de imaginação, assim como os espaços de ódio 
e combate, de hostilidade, espaços de posse e outras forças. Como salienta Bachelar, o espaço não 
pode ficar “indiferente abandonado à medida e a reflexão do geômetra. É vivido. E vivido não em 
sua positividade, mas com todas as parcialidades da imaginação” (BACHELARD, 1978, p. 196). 

Considerando, agora, a filosofia de Heidegger, é interessante observar a distinção entre espaço e 
lugar: o lugar é dotado de concretude e sentido, já o espaço é visto como amorfo e abstrato. De 
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qualquer maneira, tanto um quanto outro são tidos como inseparáveis, porque naquilo que envolve 
a problemática de cada um, ambos trazem a questão do tempo e da linguagem. 

“Desde o início de sua reflexão. Heidegger pensou o espaço em sua vinculação ontológica com a 
noção de lugar, considerando este último em seu sentido mais tangível: os lugares do mundo. Tal 
distinção entre os conceitos de espaço e lugar – nem sempre considerada entre os estudiosos de 
filosofia do espaço ou de teoria da arquitetura – é, contudo, fundamental no caso de Heidegger” 
(SARAMAGO, 2008, p. 61). 

Com tal perspectiva, o espaço não pode ser analisado de maneira polarizada, ora reduzido aos 
dogmatismos da ciência, ora colocado exclusivamente no âmbito do sujeito. Como se fosse uma 
dialética já dada de opostos: objetividade e subjetividade, interioridade e exterioridade, 
materialidade e imaterialidade, homem e mundo. O problema que se apresenta diante dessa 
possível polaridade do espaço é construção de uma limitação naquilo que pode corresponder a sua 
própria autenticidade2. 

O espaço, assim, não está inserido numa lógica dualista, mas, ao contrário, constituindo 
possibilidade de ser, insere todas as frentes. E embora muitos espaços, como a cidade, estejam 
vinculados à conquista científica, que muitas vezes se instala na ordem da dominação, a dinâmica 
espacial, inclusive a urbana, encontra brechas e cria atalhos. 

“E Heidegger aponta para um atalho, ‘estreito e hesitante’, porém sempre por ele percorrido, que 
é escutar o dizer da própria linguagem, da palavra mesma: espaço. Esse significa espaçar, trazer 
para o livre, instalar o aberto, abrir-se para o habitar do homem. ‘Como acontece o espaçar?’, 
indaga ele. Espaçar é, antes de tudo, uma dádiva, um dar-espaço3: é a livre doação de lugares tanto 
para o habitar do homem quanto para o advento do sagrado, e é também a instalação da localidade 
para este habitar humano. Desta forma, o espaçar, ou o dar-espaço, acontece no duplo movimento 
de conceder e dispor. Mas se o dar-espaço ocorre como concessão de lugares, os lugares, por sua 
vez, seriam então determinados por esse espaçar. Isso parece apontar para uma inversão da 
relação que Heidegger compreendia com sendo a relação original entre lugar e espaço, ou seja, a 
relação na qual os espaços são concedidos por lugares, os lugares do mundo, compreendidos aqui 

 
2 Autenticidade vem do grego αυθεντικότητα. Separando suas duas componentes surgem αυτός, que pode significar: 

ele, ela, mesmo. Tικότητα, que pode significar eficiência. Aυτός também pode indicar unidade, concordância. 
Considerando o verbo αùθεντέω. Έντέω indica cumprir. Deste modo, é possível inicialmente entender autenticidade 
como ser eficiente naquilo que se propõe a fazer, aquilo que almejou cumprir; também, ter unidade, concordância 
entre aquilo que diz querer fazer e que realmente faz. (RUSCONI,2005, p. 86, 456). 

3 O espaço – que é sempre compreendido em Heidegger como um “dar-espaço” – é determinado não exatamente 
apenas por lugares, mas recebe o que tem de próprio da reunião de lugares, que Heidegger chama de incorporação 
de lugares. Essa incorporação de lugares dá-se como localidade, como “jogo recíproco de lugares”, que, por sua vez, 
recebe da região o “como” do mútuo pertencimento entre as coisas. Em resumo, não são lugares, mas a in-
corporação de lugares – ou seja, a vigência de uma reunião de lugares – que “determina” o espaço (SARAMAGO, 
2008, p. 68). 
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tanto como as coisas construídas – habitações, lugares públicos, pontes - quanto como os artefatos 
que nos cercam: um cântara, por exemplo, é também um lugar ” (SARAMAGO, 2008, p. 61). 

Essa ontologia da espacialidade permite compreender também a cidade, enquanto agrupamentos 
de lugares, como uma forma de estar no mundo. De fato, a cidade traz consigo não apenas a sua 
concretude racional, mas, do mesmo modo, a busca de sentido inerente aos homens que nela 
habitam. E para tanto, esse lugar, onde se encontram os sujeitos urbanos, pode ser um caminho 
para se entender essa relação homem-espaço. 

O habitar é mais do que um morar em um determinado local. Afinal, seria ingênuo, dentro de uma 
leitura heideggeriana, pensar o habitar simplesmente como sendo a casa, o condomínio, a rua, o 
bairro, a cidade onde se mora. Numa perspectiva fenomenológica, o habitar é o ser-aí, é expressão 
desse ser no mundo. Melhor  dizendo: “O habitar é o próprio Dasein, implicando um conjunto 
fenomênico de elementos que são mediados pelas ações intencionais e do querer do homem. A 
existência é fundada num habitar, e este marca, demarca e transforma o espaço” (MARANDOLA JR, 
2012, p. 86). 

Outro ponto importante para compreender o espaço é o conceito de proximidade,4 pensando o 
espaço através das relações que acontecem no quotidiano da existência. Na relação, o sentido do 
ser-com (com o outro no espaço) pode ser revelado na necessidade do outro. Uma dinâmica em 
que “o mundo é sempre o mundo compartilhado com os outros” (MARANDOLA JR, 2012, p. 87). 
Afinal, o habitar na cidade é ser-com-na-cidade. 

De qualquer modo, a forma como muitas vezes se apreende o espaço, incluindo as investigações 
científicas, filosóficas, e porque que não, clínicas, se dá de maneira indiferente desconsiderando 
todas essas questões. A questão espacial, numa dimensão ontológica, “é uma possibilidade que 
realiza tanto o que compõe o homem quanto organiza o mundo”5 (HENRIQUES, 2017, p. 49).  

Apesar da separação estabelecida pela tradição metafísica6, essas duas dimensões, entendidas 
como homem e mundo (ou sujeito e objeto) constituem uma unidade. Essa categorização do espaço 

 
4 A proximidade é elemento chave de compreensão do Dasein em Heidegger, funcionando como elemento catalisador 

dos sentidos espaciais do ser. Lígia T. S. Pádua afirma que como o Dasein está mergulhado na facticialidade da vida, 
o ponto para compreensão dessa espacialidade acontece a partir do que é mais próximo na vida cotidiana 
(MARANDOLA JR, 2012, p. 86). 

5 Essas duas dimensões da existência – sujeito e objeto– não são substratos autônomos e independentes da realidade, 
mas constituem-se como dimensões do real que se produz a cada em toda experiência (HENRIQUES, 2017, p. 49). 

6 Essa antiga compreensão configura-se como um tipo de a priori incontornável e inquestionável, até os dias atuais. 
Nesse contexto, o espaço é uma espécie de pré-objeto, algo dotado de comprimento, altura e largura no qual e desde 
o qual todos os objetos se encontram dispostos. Primeiro é preciso haver espaço como condição de possibilidade 
para que, em seguida, todos os objetos possa encontrar-se disponíveis (HENRIQUES, 2017, p. 50). 
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como lugar das coisas e condição a priori para a existência dessas mesmas coisas é uma proposta 
racional e não ontológica. Para tanto, deve-se compreender que o espaço. 

 “é o resultado de uma possibilidade que sempre já se realizou, que sempre já se completou, não 
havendo fora ou antes da experiência. […] O espaço nem está no sujeito nem o mundo está no 
espaço. Ao contrário, o espaço está no mundo na medida em que o ser-no-mundo constitutivo da 
pre-sença já descobriu sempre um espaço (HENRIQUES, 2017, p. 50). 

Dessa forma, é possível entender, agora de maneira mais clara, o que Heidegger quer dizer quando 
anuncia que a essência do homem não é algo marcado por alguma interioridade ou algo anterior à 
experiência, porque, na verdade, sua natureza se constitui justamente nela. Não é por acaso que o 
Dasein é o ser-aí. Ser aí em uma dimensão constitutiva de si e do espaço, que é a experiência de 
quem é. É importante perceber que na questão ontológica do Dasein haverá sempre a dimensão 
espacial7. 

A modernidade traz essa marca dicotômica entre ser e ente. Nessa dinâmica em que se separa o 
mundo do homem do próprio homem, é possível, de maneira análoga, entender o espaço do 
homem separado também dele mesmo. Contudo, Heidegger entende que ambos fazem parte de 
uma totalidade.  

O espaço é de grande importância para o homem. Nele, ele se reconhece. É o seu campo de ação8. 
Mas sendo constitutivo da experiência, o espaço não pode ser compreendido como apenas estar 
presente em um lugar. Na verdade, o homem e o mundo (ou o espaço) são elementos que se 
justapõem. Um não origina ou é base para o outro, mas estão em contiguidade, que, para tanto, 
pressupõe colaboração e possibilidade de criatividade. De fato: “o Dasein, nesses termos, configura 
novos lugares, ou seja, ele espacializa (COUTINHO, 2012, p.193). 

 
7 Podemos considerar que no cotidiano, nos apropriamos do espaço de modo contingente (ou rex extensa), ou seja, 

como algo já dado e extenso a nós. Contudo, a proposta de Heidegger é uma proposta ontológica, uma reflexão sobre 
o homem e também o mundo. Assim, não se pode entender a cidade pelos elementos simplesmente dados no 
espaço, nem, tão pouco, por uma análise ôntica de cada um dos seres existentes nesse mesmo espaço. Uma 
abordagem ôntica que define o ser pode estabelecê-lo como um a priori fechado incapaz de ser investigado. Ao 
contrário, é preciso uma investigação ontológica (como ser no mundo, e tudo aquilo que isso implica). Ontológica 
como possibilidade de reflexão das coisas que estão no mundo para além do que é aparente ou essencial. É 
fundamental, para se compreender o sujeito urbano, um olhar ontológico sobre o ser-aí-na-cidade. 

8 Nesse sentido, não se pode pensar uma clínica que separa o espaço do homem do próprio homem. Uma reflexão 
ontológica exige uma perspectiva analítica que com base na unidade desses dois temos. Homem e espaço emergem 
juntos constituídos ambos na experiência. O que a clínica deve tomar como objeto é a experiência fenomenológica 
fruto da unidade homem-espaço. 
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É interessante observar que a ideia de colaboração rompe com a perspectiva de homem 
determinando o mundo e vice-versa, como se fossem dois elementos diferentes e estranhos, ou 
mesmo hostis entre si, onde se exige o domínio de um sobre o outro. Na contiguidade da 
justaposição, a prática da colaboração permite, pelo movimento de ambos, um tecer de relações e 
complexidades. E esse modo de estar presente é que vai proporcionar o encontro. 

O espaço em Heidegger é a grande descoberta do homem. Mas este só descobre o espaço quando 
toma a presença como seu constitutivo, enquanto estrutura ser-no-mundo. Simplificadamente, o 
sujeito não visualiza o mundo numa dimensão espacial, pois ele (o mundo) não está contido no 
espaço. Portanto, o sujeito e o mundo não estão no espaço. No entanto, sendo o homem ser-no-
mundo, o espaço, como uma a priori é descoberto. Isso porque é a própria presença que possui um 
sentido espacial (COUTINHO, 2012, p.201). 

Se refletir sobre o espaço é necessário, antes de tudo, compreendê-lo como constitutivo da 
experiência, é preciso perceber a dinâmica que as relações de memória e imaginação atribuídas à 
experiência trazem para o sujeito. Afinal, é possível ter diversas e distintas vivências estéticas 
dependendo também da experiência. E nisso, é importante ressaltar as transformações nos 
chamados espaços públicos e a mudança da natureza dos seus vínculos sociais. Muitas vezes, as 
dimensões de pertencimento na relação imagem e espaço é rompida. 

Pensar no pertencimento é justamente trazer a condição de acessibilidade ou de disponibilidade 
quanto Heidegger apresenta o conceito de proximidade. De fato, a espacialidade do Dasein se dá 
na proximidade, mas é importante perceber que o estar próximo não corresponde a uma escala de 
medida, e sim, à possibilidade de acesso9. 

A partir deste ponto é importante observar a própria dinâmica espacial urbana. A cidade, enquanto 
lugar,10 apresenta diferentes possibilidades de experiências. Contudo, tal promessa de realização 
“dependerá necessariamente de alguma tipo de identificação com o lugar, que imprime marcas de 
sua temporalidade e lhe permite o fornecimento de uma fisionomia” (DELGADO, 2018, p.63). 

 
9 Podemos […] assinalar duas importantes compreensões sobre o espaço: a primeira delas nos diz que espaço para 

Heidegger se confunde com sua dinâmica de espacialização. O espaço manifesta-se sempre em um horizonte de 
disponibilidade de seus utensílios, no qual, através da ocupação, a manualidade dos entes à mão torna-se possível a 
partir da proximidade. A segunda nos informa que a serventia dos utensílios disponíveis para o manuseio depende 
de uma abertura prévia dos lugares, para que seja possível a designação de um espaço específico para os utensílios 
(DELGADO, 2018, p.63). 

10 Para Heidegger, os lugares surgem a partir a partir do espaço e se abrem no horizonte da facticidade do Dasein. Há 
desse modo uma relação imanente entre a existência e a compreensão das formas de ser, uma vez que ser remete 
sempre a determinação de estar em; de ocupar algum lugar na dinâmica espacial (DELGADO, 2018, p.67). 
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De fato, a cidade tem a ver com aquele território existencial que ao mesmo tempo produz paisagens 
e personagens11. Entretanto, ela pode muitas vezes constituir espaços de constrangimento de vida. 
Nela alguns homens apenas acumulam dinheiro, outros, são trabalhadores quase escravos 
daqueles, outros ainda, apenas se inserem sem qualquer poética e sentido de existência, 
subordinados apenas a práticas e funções. 

É fundamental essa reflexão acerca da constituição do sujeito urbano porque muitas vezes a 
experiência urbana pode ser de “deslocamento, solidão, fragmentação, anonimato, consumismo, 
desumanização e violência” (MAGRI, 2008, p.109). Na verdade, para alguns, a cidade pode parecer 
até mesmo estranha, porque nelas não se veem representados. Eles apenas estão. Mas a qualidade 
das relações na cidade estarão relacionadas às próprias concepções de espaço e de homem, que 
vão se concretizar no cotidiano da urbe. 

Se o espaço, como escreve Heidegger, só pode ser compreendido a partir do mundo, e esse mundo 
é aqui entendido exclusivamente como sítio humano, orientado e dimensionado pelo homem 
(AUGRAS, 1986, p. 39), a cidade pode se colocar como esse locus favorabilis para a compreensão 
tanto do homem quando do mundo. A cidade, por assim dizer, também é espaço de coexistência, 
já que no tecido urbano também são estabelecidas as redes e laços. 

Para tanto, aquele que é colocado à margem do tecido urbano ou despojado dos marcos 
costumeiros do seu território pode passar por uma experiência de perda de sentido na medida em 
que são tomados por uma sensação de perda de unidade com o espaço. E aí, aquela cidade que 
prometia melhores condições de vida, pode se tornar palco de uma experiência frustrante e sem 
saída. 

Para uma saúde existencial, a construção da cidade deve ser coletiva. 

Conclusão 

Mas afinal de contas, o que é a cidade? Sempre uma grande pergunta a se fazer com inúmeros 
olhares a defini-la entre infinitas interrogativas. Para alguns pensadores, a cidade se apresentaria, 
enquanto instituição natural, como o local capaz de tornar a vida do homem possível, pois sendo o 
homem incapaz de viver isolado e tendo a necessidade de estabelecer relações com os seus 
semelhantes, ela seria o local favorável para uma boa existência.  

De qualquer modo, é possível entender a cidade como um processo contínuo de modelagem e 
remodelagem de seus espaços, resultado das transformações promovidas pelas atividade e 

 
11 A cidade se apresenta como um complexo conjunto de usos da terra, onde a sua organização espacial ou 

simplesmente o espaço urbano aparece simultaneamente fragmentado e articulado. De qualquer maneira, essa 
divisão articulada é a expressão espacial de processos sociais. De fato, a cidade também é um reflexo da sociedade 
e sendo assim, a desigualdade constitui-se característica própria do espaço urbano (CORREA, 1989, p.9). 
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percepção humanas. Nesta configuração, ela seria território de padrões, de linhas de tendência e 
significados, resultado da interação entre seus objetos e sujeitos, onde a ocupação do solo urbano 
com seus marcos arquitetônicos, monumentos, edificações, áreas de circulação e convivência 
sinalizariam uma forma de organização política.  

As práticas públicas também podem operar politicamente os espaços urbanos. O problema ocorre 
quando elas são concebidas de forma arbitrária em planejamentos estratégicos que desconsideram 
o sentido de sua ocupação, os laços, os significados e representações ali existentes. Uma prática 
que contrairia a própria condição do homo socialis que vê na partilha das experiências, dos desejos, 
das emoções e mesmos dos bens uma forma de existência. 

O problema que se coloca então é: há uma relação tão estreita entre o homem e esse espaço 
construído chamado cidade. Na medida em que a cidade indica uma forma de estar no mundo, seja 
através dos seus espaços públicos – espaços de convivência e circulação – sejam por seus espaços 
privados – as moradias – ela necessariamente vai participar ativamente dos fenômenos que 
envolvem a vida daqueles que nela estão inseridos.  

O interessante é observar que o homem e a cidade são forjados ininterruptamente numa dinâmica 
de que a história dos homens é inseparável da história das cidades. Tanto um como outro se moldam 
mutuamente demonstrando que as existências de cada um desses atores não se encerram em si 
mesmas, mas, ao contrário atuam em um contexto relacional entre todos os entes presentes.  

Numa compreensão fenomenológica, se não é possível um ser-aí sem estar junto às coisas, também 
não é possível um modelo dissociativo que estabeleça uma relação desconectada entre espaço e 
sujeito urbano. Não se pode estar no mundo ou na cidade sem se implicar em relação ao espaço em 
que se encontra. Ser um homem da cidade não significa simplesmente estar na cidade, mas estar 
em relação com ela. Com base nisso, seria, então, possível dizer que a cidade é ser-com o homem? 

Nisso é interessante pensar que a cidade é um corpo fenomenológico não só porque encontram-se 
contemporaneamente o presente (a atualidade) o passado (histórico) e o futuro (seus sonhos), mas 
porque subjetividades de diferentes épocas buscam sentido no agora.  
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